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AGRAVANTE : EDUARDO ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADA : MICHELE PIRES GONÇALVES - SP414606
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO.  AUSÊNCIA DE ARGUMENTO OU PROVA NOVA PARA REDUÇÃO DA 
PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 
condenação por tráfico de drogas, com pena-base fixada acima do mínimo legal, em razão da 
quantidade e natureza das drogas apreendidas,e o afastamento do privilégio.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a revisão criminal pode ser utilizada para 
reexaminar a dosimetria da pena, quando não há manifesta ilegalidade, e se a quantidade e 
natureza das drogas justificam a exasperação da pena-base.
3. Outra questão em discussão é a inaplicabilidade do redutor do tráfico privilegiado, 
considerando o envolvimento habitual do réu na criminalidade.

III. Razões de decidir
4. A revisão criminal não deve ser utilizada como uma segunda apelação para reexaminar fatos e 
provas já apreciados, sendo cabível apenas quando há manifesta ilegalidade.
5. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas (568kg de cocaína, 4.258kg de maconha e 
3,1kg de skunk) justificam a exasperação da pena-base, conforme art. 42 da Lei de Drogas.
6. O redutor do tráfico privilegiado é inaplicável ao réu envolvido habitualmente na 
criminalidade, conforme se extrai do modus operandi do delito.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A revisão criminal não pode ser utilizada como segunda apelação para 
reexaminar fatos e provas. 2. A quantidade e natureza das drogas justificam a exasperação da 
pena-base. 3. O redutor do tráfico privilegiado é inaplicável ao réu envolvido habitualmente na 
criminalidade".
 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 42; Código Penal, art. 64, I. 
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 664.488/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, j. 22.06.2021; STJ, AgRg no REsp 1942346/SP, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 21.09.2021.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 
 

                                  Brasília, 07 de março de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM 
JULGADO.  AUSÊNCIA DE ARGUMENTO OU PROVA NOVA PARA REDUÇÃO DA 
PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas corpus, mantendo a 
condenação por tráfico de drogas, com pena-base fixada acima do mínimo legal, em razão da 
quantidade e natureza das drogas apreendidas,e o afastamento do privilégio.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se a revisão criminal pode ser utilizada para 
reexaminar a dosimetria da pena, quando não há manifesta ilegalidade, e se a quantidade e 
natureza das drogas justificam a exasperação da pena-base.

3. Outra questão em discussão é a inaplicabilidade do redutor do tráfico privilegiado, 
considerando o envolvimento habitual do réu na criminalidade.

III. Razões de decidir

4. A revisão criminal não deve ser utilizada como uma segunda apelação para reexaminar fatos e 
provas já apreciados, sendo cabível apenas quando há manifesta ilegalidade.

5. A quantidade e a natureza das drogas apreendidas (568kg de cocaína, 4.258kg de maconha e 
3,1kg de skunk) justificam a exasperação da pena-base, conforme art. 42 da Lei de Drogas.

6. O redutor do tráfico privilegiado é inaplicável ao réu envolvido habitualmente na 
criminalidade, conforme se extrai do modus operandi do delito.
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IV. Dispositivo e tese

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A revisão criminal não pode ser utilizada como segunda apelação para 
reexaminar fatos e provas. 2. A quantidade e natureza das drogas justificam a exasperação da 
pena-base. 3. O redutor do tráfico privilegiado é inaplicável ao réu envolvido habitualmente na 
criminalidade".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei nº 11.343/2006, art. 42; Código Penal, art. 64, I. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 664.488/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, j. 22.06.2021; STJ, AgRg no REsp 1942346/SP, Rel. Min. Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 21.09.2021.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO ALVES DE OLIVEIRA 

de decisão na qual não conheci do habeas corpus.

A defesa insiste na desproporcionalidade no aumento da pena-base, pela aferição da 

quantidade de droga.

Reafirma a condição de mula do agravante e o desconhecimento da carga 

transportada. 

Pontua a ocorrência de bis in idem, na primeira e terceira fase da dosimetria.

Requer a redução da pena.

 

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 

razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos. 

Conforme posto, a revisão criminal não deve ser utilizada como uma segunda 

apelação para reexaminar fatos e provas, exaustivamente já apreciados na sentença e na própria 

instância revisora. E, na hipótese de reapreciação da dosimetria penal, será cabível apenas 

quando haja manifesta ilegalidade, o que não é o caso.
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O Tribunal de origem manteve a pena-base pouco acima do dobro do mínimo legal 

com fundamento no art. 42 da Lei de Drogas, cujo dispositivo estabelece a preponderância da 

quantidade e da natureza das drogas no cálculo penal.

Vejamos:

 
Dito isso, a apreensão de 568kg (quinhentos e sessenta e oito quilos) de cocaína, 
4.258 kg (quatro toneladas, duzentos e cinquenta e oito quilos) de Cannabis Sativa 
Linneu, substância popularmente conhecida pelo epíteto “maconha” e 3,1 kg (três 
quilos e cem gramas) de "skunk", no veículo conduzido pelo apelante, 
indiscutivelmente justifica a exasperação da pena-base, já que se trata de volume que 
representa maior afetação ao bem jurídico tutelado (a saúde pública, no aspecto 
abstrato), uma vez que possibilitaria o fracionamento em incontáveis porções 
individuais, alcançando inúmeros usuários, de modo a acarretar maior afetação ao 
bem jurídico tutelado pela norma penal em questão, bem como na natureza da droga 
(cocaína e skunk) de alto valor no mercado ilícito. E ainda, com relação a 
moduladora das circunstâncias do delito, a mesma deve ser mantida negativada, uma 
vez que devidamente fundamentada, consistentes na variedade de entorpecentes 
apreendidos a indicar uma diversidade de fornecedores diferentes. Dessa forma, 
diante da exorbitante quantidade e natureza (meia tonelada de cocaína e mais de 
quatro toneladas de maconha, além de 3,1 quilos de skunk) e ainda da diversidade de 
drogas apreendidas (maconha, cocaína e skunk), devem ser mantidas negativadas as 
moduladoras das circunstâncias do delito e da preponderante prevista no art. 42 da 
Lei de Drogas.

Logo, não se mostra desarrazoado o aumento operado pela instância ordinária, a 

autorizar a intervenção excepcional desta Corte. No mesmo sentido, observe-se alguns julgados: 

AgRg no HC 664.488/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 22/06/2021, D Je 

28/06/2021; AgRg no R Esp 1920043/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 

QUINTA TURMA, julgado em 13/04/2021, D Je 19/04/2021.

Por sua vez, ao manter afastado o redutor do tráfico privilegiado, considerou-se o 

envolvimento habitual do réu na criminalidade e com organização criminosa, levando em conta, 

não só a gigantesca quantidade de droga apreendida, mas toda a logística na prática ilícita, o 

transporte oculto de droga durante longo trecho, o alto custo da empreitada criminosa, uso 

de batedores e a prévia preparação dos agentes (AgRg no REsp 1942346/SP, Rel. Ministro 

ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 21/09/2021, D Je 

28/09/2021; AgRg no HC 674.625/MS, de minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 

07/12/2021, D Je 13/12/2021).

Anote-se, por fim, que os temas já foram tratados por esta Corte no exame do HC 

863.123/MT, impetrado contra o acórdão que julgou a apelação. Na oportunidade, conclui em 

julgado assim ementado:
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL. INVALIDADE. MATÉRIA NÃO 
DEBATIDA NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PENA-BASE. 
AUMENTO PROPORCIONAL. MINORANTE ESPECIAL DA LEI DE DROGAS. 
INAPLICABILIDADE. RÉU PORTADOR DE MAUS ANTECEDENTES. 
CONDENAÇÃO ALCANÇADA PELO PERÍODO DEPURADOR DO ART. 64, I, 
DO CP. VALIDADE. PEDIDO DE EXCLUSÃO DA CAUSA DE AUMENTO DO 
ART. 40, V, DA LEI N. 11.343/2006. SUPRESSÃO DE INSTÃNCIA. REGIME 
FECHADO. QUANTUM DA PENA. RECURSO DESPROVIDO.
1. A tese de ilegalidade da busca pessoal e de exclusão da causa de aumento do art. 
40, V, da Lei n. 11.343/2006 não foram objeto de exame no acórdão impugnado, o 
que impede o conhecimento dos temas diretamente por este Tribunal Superior, sob 
pena de indevida supressão de instância.
2. Hipótese em que não há desproporcionalidade no aumento da pena-base em 7 anos 
de reclusão, tendo como fundamento a culpabilidade do réu, os antecedentes e as 
circunstâncias do crime (diversidade das drogas - maconha, skunk e cocaína - a 
indicar uma diversidade de fornecedores diferentes), além da quantidade e natureza 
da droga (568kg de cocaína, 4.258kg de maconha e 3 quilos de skunk, conhecida por 
"supermaconha").
3. É incabível a aplicação do redutor do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 ao 
condenado portador de maus antecedentes, sendo certo que a utilização de tal vetor 
concomitantemente na primeira e na terceira fase da dosimetria não enseja bis in 
idem.
4. O tempo transcorrido após o cumprimento ou a extinção da pena não impede a 
análise desfavorável de tais circunstâncias, tendo em vista a adoção pelo 
Código Penal do sistema da perpetuidade, ao contrário do que se verifica na 
reincidência (CP, art. 64, I), pois o legislador não limitou temporalmente a 
configuração dos maus antecedentes ao período depurador quinquenal.
5. Estabelecida a pena em patamar superior a 8 anos, o regime inicial fechado é o 
adequado para o início do cumprimento da pena reclusiva, nos termos do art. 33, § 2º, 
"a", do Código Penal. 6. Agravo regimental desprovido.
 

Com efeito, ausente qualquer argumento ou prova nova que autorize a redução da 

pena, deve prevalecer a condenação acobertada pelo manto da coisa julgada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2025/0025914-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00066732720228120002 14158385120248120000 66732720228120002

Sessão Virtual de 27/02/2025 a 05/03/2025

Relator do AgRg  
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ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO ALVES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADA : MICHELE PIRES GONÇALVES - SP414606
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
27/02/2025 a 05/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto. Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

 

Brasília, 05 de março de 2025

Documento eletrônico VDA45974101 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/03/2025 00:26:00
Código de Controle do Documento: a470e434-e164-4818-acc2-1eb2a7d0b54c


